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Resumo 
A estratégia de preservação dos recursos naturais tem passado pela proibição do seu uso, pondo 

em causa a subsistência das comunidades locais. É neste contexto que o ecoturismo surge como 

possível solução, ao constituir uma actividade passível de servir dois importantes objectivos: o da 

conservação dos recursos e o do desenvolvimento local.  

Existem hoje vários exemplos da sua aplicação, a grande maioria em áreas protegidas. Ao longo 

deste trabalho de pesquisa faz-se um apanhado de casos que traduzam de alguma forma os 

benefícios e as limitações do ecoturismo. A literatura consultada foca sobretudo casos-estudo de 

países em desenvolvimento, uma vez que aqui se encontra grande parte da biodiversidade 

planetária e onde, por essa razão, os conflitos são de mais larga escala.  

Conclui-se aqui pela importância fulcral da inclusão das populações locais ao longo da criação e 

implementação do projecto. Adicionalmente adverte-se para a precaução da utilização desta 

"ferramenta" como uma panaceia para a resolução de todos os problemas que envolvam conflitos 

conservação vs desenvolvimento. 

Palavras chave: Ecoturismo, conservação, desenvolvimento local, inserção das populações locais. 

 

 

 

Abstract 

 
ABSTRACT 

The strategy for the preservation of the natural resources has been to forbid its use, putting at 

stake the subsistence of the local communities. It is in this context that ecotourism emerges as a 

possible solution, as it constitutes a practice that is passable of serving two important objectives: 

conservation and local development.  

In our days there are many examples of its application, mainly in protected areas. During this 

research study a literature gathering is made, regarding different cases in order to traduce the 

benefits and the limits of ecotourism. The literature consulted mainly focus on case-studies of 

developing countries, once the majority of the biodiversity of the planet is located there and, 
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therefore, the conflicts gain more strength. The importance of the inclusion of the local 

populations during the creation and implementation of the projects was concluded. Moreover we 

advert for the caution of using ecotourism as a "panacea" to resolve every problem related to 

conservation vs development.  

Key-words: ecotourism, conservation, local development, local communities inclusion. 

 

 

 

 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

De acordo com a sua própria natureza, o ecoturismo surge como uma ferramenta 

promissora para a melhoria das condições de vida de populações habitando em locais 

remotos e pouco desenvolvidos, nos quais a relação da comunidade com os recursos 

naturais se torna questionável à luz da sabedoria dos nossos tempos (Blount, 2001). Na 

verdade, a cada vez maior consciencialização dos limites dos recursos tem estado 

associada à ideia de que a solução está no estabelecimento de limitações ao uso de zonas 

onde ainda persistem riquezas naturais (e onde permanecem comunidades humanas com 

uma relação aparentemente sustentável com a paisagem que as rodeia). Estes locais 

devem a sua existência actual à difícil acessibilidade e ao facto de a utilização antrópica 

local, da forma como tem vindo a ser feita, não representar uma ameaça por si só. Porém, 

ao basear-se a estratégia de conservação na proibição de uso, põe-se em causa a 

subsistência das comunidades locais, no fundo aquelas que estiveram na génese das 

paisagens tal como são hoje conhecidas e que foram "moldadas" ao longo de séculos. 

Desta forma, descarta-se o largo conhecimento obtido por estas culturas na sua relação 

com o meio, conhecimento esse passado de geração em geração, em prol de uma politica 

de não-uso, cujas consequências poderão vir a ser desastrosas, até do ponto de vista da 

conservação (Toledo, 2001; Boon & Hens, 2007). 

 

O ecoturismo propõe-se ultrapassar estas incoerências e a ineficácia das iniciativas de 

conservação ao relacionar-se de forma directa com populações, integrando-as nos 

processos de decisão e nas actividades que constituem a implementação do ecoturismo no 

terreno. A integração das comunidades locais nos projectos, desde a sua concepção à 

implementação, e ao longo de todo o seu desenvolvimento, é a bandeira deste conceito 

(Kiss, 2004). Desta forma pretende-se contribuir de forma substancial para o 
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desenvolvimento local, criando em paralelo alternativas de rendimento e possibilitando a 

estas populações o abandono de práticas produtivas lesivas para a conservação sem que 

isso signifique um decréscimo do seu nível de vida (Stem et al, 2003). 

A primeira definição de ecoturismo surgiu em 1983, quando Ceballos-Lascurain, numa 

apresentação para a Pronatura (ONG mexicana), introduz da seguinte forma o conceito: 

"Ecotourism is that tourism that involves travelling to relatively undisturbed natural 

areas with the specific object of studying, admiring and enjoying the scenery and its wild 

plants and animals, as well as any existing cultural aspects (both past and present) found 

in these areas. Ecotourism implies a scientific, esthetic or philosophical approach, 

although the 'ecotourist' is not required to be a professional scientist, artist or 

philosopher. The main point is that the person who practices ecotourism has the 

opportunity of immersing him or herself in nature in a way that most people cannot enjoy 

in their routine, urban existences. This person will eventually acquire a consciousness and 

knowledge of the natural environment, together with its cultural aspects, that will convert 

him into somebody keenly involved in conservation issues" 

(http://www.planeta.com/ecotravel/weaving/hectorceballos.html). Mais tarde, em 1993, o 

autor reviu esta definição, utilizando uma versão mais sintética do conceito: "… 

environmentally responsible travel and visitation to relatively undisturbed natural areas, 

in order to enjoy and appreciate nature (and any accompanying cultural features - both 

past and present) that promotes conservation, has low negative visitor impact, and 

provides for beneficially active socio-economic involvement of local populations" e 

utilizando-a no seu livro "Ecotourism and Protected Areas Conservation", publicado pela 

IUCN (International Union for the Conservation of Nature and Natural Resources) em 

19962. No mesmo ano esta definição foi adoptada oficialmente pela IUCN durante o 1º 

Congresso Mundial de Conservação, em Montreal, em Outubro de 1996. Esta é, pois, a 

definição mais divulgada e utilizada, sendo que outras existem, conforme o local onde são 

criadas, mas no fundo abordando todas os mesmo princípios de não impacto negativo, 

conservação dos recursos naturais e promoção do desenvolvimento local.  

Actualmente a problemática da definição de ecoturismo ganhou outras proporções face à 

diversidade de práticas turísticas relacionadas com o ambiente que torna difícil a 

definição do que é e não é ecoturismo. A utilização desenfreada da etiqueta eco a partir 

do início dos anos 80, mesmo quando as práticas não coincidem de todo com o que a 

etiqueta pressupõe, contribuiu também para a diluição da definição "original" (Yázigi, 

                                                 
2 Capítulo 2. Tourism and the environment - Livro disponível em http://data.iucn.org/dbtw-

wpd/html/Tourism/section5.html 

http://www.planeta.com/ecotravel/weaving/hectorceballos.html
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1998). Sumariamente pode dizer-se que o ecoturismo se diferencia do turismo 

convencional ou de massas, pela sua dimensão, expectativas de amenidades, tipos de 

locais de acolhimento, tipo de experiências, educação ambiental, nível de interacção com 

os habitantes locais e contribuição para a conservação dos recursos locais (Blount, 2001). 

Por outro lado espera-se do ecoturista uma maior sensibilidade ambiental e social, 

requerendo ele, como troca pelo seu investimento monetário, a conservação da 

biodiversidade, uma experiência de vida "selvagem" e interagir com as populações locais 

nos seus estabelecimentos naturais (Blount, 2001; Ceballos-Lascurain, 2001). 

A Declaração sobre Ecoturismo do Quebec em 2002 – considerado pelas Nações Unidas 

como o Ano Internacional do Ecoturismo -, definiu os seguintes objectivos para a prática 

do ecoturismo: aumento dos benefícios sociais para as comunidades indígenas, 

contribuição para a conservação dos recursos naturais e da integridade cultural das 

comunidades locais, assim como aumento da consciência dos visitantes da importância 

da preservação da herança natural e cultural. 

 

2. MÉTODOS 

O presente texto foi produto de uma ampla revisão bibliográfica que teve como objectivo 

perceber até que ponto é o ecoturismo uma solução para os problemas de zonas remotas, 

próximas de populações humanas rurais, que coincidam com regiões pouco desenvolvidas 

e com alto valor em biodiversidade. Estes requisitos são encontrados maioritariamente 

em países em desenvolvimento, onde se encontra ainda grande parte do património 

natural mundial, aliado aos mais altos níveis de pobreza humana. Por esta razão a 

pesquisa aqui efectuada foi orientada para casos-estudo referentes a esses países em 

desenvolvimento, ainda que as conclusões daí retiradas possam estender-se a qualquer 

área do planeta, na medida em que os factores essenciais do conflito que se pretende aqui 

realçar e discutir são comuns: as comunidades humanas por um lado e a 

conservação/preservação dos recursos naturais por outro. 

Assim, tendo em conta os vários argumentos revistos, fez-se um balanço no sentido de se 

perceber como e se poderá, em última análise, o ecoturismo representar uma ferramenta 

eficaz de uma estratégia mais ampla de desenvolvimento sustentável. 

Como resultado apresenta-se, numa primeira abordagem, aquilo que se espera do 

ecoturismo como ferramenta de desenvolvimento local face a uma estratégia de 

conservação. Em seguida, e sempre que possível acompanhado de exemplos concretos, 
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faz-se uma revisão dos potenciais problemas associados à implementação de projectos de 

ecoturismo. Por fim discutem-se os resultados obtidos e tiram-se algumas ilações 

concernindo a viabilidade do ecoturismo como solução de conflitos conservação vs 

desenvolvimento local. 

 

3. RESULTADOS DA PESQUISA 

3.1 Ecoturismo e conservação 

Ao promover a deslocação de pessoas (ecoturistas) a lugares remotos, no sentido de lhes 

proporcionar momentos únicos em plena "vida selvagem", o ecoturismo pretende, em 

simultâneo, sensibilizar esses visitantes para a necessidade da conservação de tais 

refúgios e das espécies que neles habitam. Assim sendo justifica-se ser a educação 

ambiental uma das principais formas de actuação do ecoturismo em prol da conservação, 

abrangendo todos os actores envolvidos, nomeadamente as comunidades, os turistas, as 

autoridades locais e a própria indústria do turismo. A simples aproximação de agentes 

completamente distintos proporciona a troca frutífera de informação ou mesmo a criação 

de relações interessantes (p.e. entre agentes de turismo e associações conservacionistas 

ou investigadores das universidades e população local). Todo este processo possibilita a 

dispersão da informação, tão necessária para a eficaz conservação dos recursos. Como 

exemplo tem-se a sabedoria dos locais relativamente aos recursos com que sempre 

coabitaram, por exemplo, a localização de animais, o reconhecimento de espécies de 

animais e plantas, e sua utilização, informação esta que pode ser passada a um 

investigador ou a qualquer pessoa interessada. 

Adicionalmente, o facto de se dar um significado económico à biodiversidade (através das 

entradas pagas pelos turistas) torna-a um bem a preservar dos vários pontos de vista em 

questão (Ceballos-Lascurain, 2001). Em última análise os rendimentos associados 

poderão dar o mote para a criação de uma área protegida, na medida em que grande 

parte das dificuldades associadas à gestão de áreas protegidas, passa precisamente pelo 

seu financiamento (Stem et al, 2003). 

Por outro lado, ao criar condições para que as populações locais subsistam sem terem de 

recorrer exclusivamente aos escassos recursos sob protecção, promove de forma indirecta 

a sua preservação (Rizza, 2007). O investimento dos rendimentos obtidos em actividades 

relacionadas com a conservação poderá ser outra forma de rentabilizar a acção 

preservacionista aliando-a ao desenvolvimento local (Ceballos-Lascurain, 2001). Autores 
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como Marcovaldi et al (2005) ou Tisdell & Wilson (2001) demonstram através de casos 

bem sucedidos no Brasil e na Austrália, respectivamente, a importância da simples 

presença do turista para a conservação de determinadas espécies de animais em perigo, 

assim como as benesses provenientes de incluir as populações humanas, outrora 

utilizadoras dessas espécies, nos projectos de conservação. 

Adicionalmente, casos bem sucedidos de ecoturismo podem também funcionar como 

lobbies perante a política nacional, nomeadamente na defesa da conservação da 

biodiversidade. Kiss (2004) refere um exemplo no Equador, onde um lobby de ecoturismo 

conseguiu resistir às tentativas de abertura de uma zona protegida à exploração de 

petróleo. No entanto, projectos de turismo que cheguem a ter esta força, podem também 

significar por si só uma ameaça ao equilíbrio de ecossistemas naturais, assunto 

desenvolvido no capítulo 3.3.2. 

3.2 Ecoturismo e desenvolvimento local 

Por definição o ecoturismo constitui uma ferramenta para a conservação dos recursos 

naturais e culturais e um instrumento de desenvolvimento sustentável, especialmente 

em áreas rurais (Ceballos-Lascurain, 2001). Actualmente, as zonas rurais, 

nomeadamente as que constituem áreas protegidas, são caracterizadas, de uma forma 

geral, por serem pobres, do ponto de vista económico, com actividades produtivas 

directamente relacionadas com a natureza, como agricultura, pesca, caça, recolecção etc., 

e por estarem localizadas em zonas longínquas dos principais centros urbanos, muitas 

vezes com deficientes sistemas de acesso (Figueiredo, 2007). Perante este facto não é 

difícil conceber que nestes locais os aspectos naturais e culturais de excepção andem a 

par, no sentido em que o isolamento geográfico, e o distanciamento da cultura 

"comodificada 2" já absorvida pelas populações urbanas, permitiram a manutenção de 

aspectos culturais ancestrais. Por outro lado, o conhecimento acumulado ao longo do 

tempo por estas populações, nomeadamente no que toca o funcionamento dos sistemas 

ecológicos em que se inserem, é de extrema importância para qualquer um dos 

intervenientes em projectos que envolvam o meio natural - algo que tem vindo a ser 

descurado e ignorado nos empreendimentos junto destas comunidades (Boon & Hens, 

2007). De facto, o envolvimento das populações locais em projectos que abranjam os seus 

habitats é proveitoso em ambos os sentidos, tendo as duas partes a ganhar com um 

trabalho de implementação participado (Ceballos-Lascurain, 1998; Marcovaldi et al, 

2
 "Commodification of culture" (comodificação – tradução directa) é um termo que tem sido usado para descrever o 

processo pelo qual as coisas passam a ser avaliadas primordialmente em termos do seu valor de troca, num contexto 

comercial, tornando-se dessa forma bens de mercado (Stronza, 2001)     
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2005; Toledo, 2001; Blount, 2001; Figueiredo, 2007; Stem et al, 2003; Kiss, 2004).  

À partida, qualquer actividade que envolva a deslocação de pessoas a um local recôndito, 

leva necessariamente à dinamização dos serviços locais, advindo daí benefícios directos. 

No caso do ecoturismo essa relação é reforçada pelo facto de se esperar uma maior 

sensibilidade dos ecoturistas às questões locais, quando comparada com a dos utentes de 

outras actividades turísticas, assim como um comportamento interessado relativamente 

à oferta local de todas as ordens (Ceballos-Lascurain, 1998). Paralelamente, a presença 

de turistas poderá servir como justificação económica para a restauração de aspectos 

culturais patentes na arquitectura e de incentivo para a manutenção de tradições, da 

gastronomia local, produção de artefactos tradicionais, organização de festivais, etc. 

(Yunis, 2007). 

Ao criar condições para que as populações obtenham rendimento através de actividades 

alternativas, o ecoturismo contribui para baixar o nível de deterioração dos recursos 

locais, na medida em que, por exemplo, a desflorestação de áreas para produção agrícola 

ou pastagens, ou a exploração desregrada de espécies em perigo, deixa de ser fulcral para 

a sua subsistência (Stem et al, 2003; Ceballos-Lascurain, 1998; Rizza, 2007; Scheyvens, 

2000). Também a orientação de práticas produtivas (agricultura, pesca, etc…) visando 

reconduzi-las a padrões sustentáveis ou a melhoria dos serviços públicos, como o 

saneamento básico, a saúde, as vias de acesso, poderão ser efeitos associados ao 

ecoturismo que beneficiam as populações (Ceballos-Lascurain, 1998). 

Stem et al (2003) evidenciam também os benefícios indirectos associados ao ecoturismo, 

designadamente a obtenção de experiência e formação ou mesmo a simples troca de 

ideias, importantes na criação de perspectivas pró-ambientais no seio das comunidades 

locais, e defendem a sua prevalência. Para estes autores estes benefícios têm um papel 

preponderante na mudança de atitudes face ao ambiente e sua conservação, superando o 

papel do aumento da empregabilidade ou da obtenção directa de rendimentos. 

3.3 O outro lado da história – os contras do ecoturismo 

A relação entre cultural e natural é discutida desde há muito por etnoecólogos e 

antropólogos ambientais. Determinadas vertentes defendiam que a natureza era uma 

realidade física e a cultura algo que estava dentro da nossa mente, estando 

conceptualmente separadas. Assim, a cultura teria domínio sobre a natureza, impondo a 

ordem sobre a mesma. Paralelamente, outras analogias acompanhavam estas ideias, 

nomeadamente a associação de homem a cultura e de mulher a natureza, o que levantou 

alguma discordância por parte de grupos de antropólogas feministas que se apressaram 
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em focar a existência de culturas para as quais esta separação (natureza/cultura) era 

inexistente, culturas que estavam directamente relacionadas com o meio natural no qual 

tinha origem toda a base da sua vivência. Estas culturas não diferenciariam os dois 

conceitos e, mesmo que o fizessem, as fronteiras entre eles seriam necessariamente 

diferentes daquelas da cultura ocidental. Perante estes factos passou a ser aceite a noção 

de que a natureza seria diferente para cada cultura em cada parte do mundo, sendo, 

portanto, um conceito mutável e dependente da forma como as relações homem-ambiente 

se desenvolviam. Nos anos 90 tornou-se comum e aceite a teoria de que a natureza é 

socialmente construída (Townsend, 2000). 

Para Toledo (2001) a relação profunda entre natureza e cultura é um facto e é facilmente 

perceptível se se considerar que, por exemplo, num país como o México, caracterizado 

pela sua megadiversidade, cada espécie de planta, grupo animal, tipo de solo ou 

paisagem tem  a si associado um uso prático, significado religioso ou uma vitalidade 

individual ou colectiva para os habitantes indígenas do país.  

O ecoturismo, ao trazer consigo ideias próprias de natureza, as quais são 

impostas/ensinadas às comunidades locais, está a introduzir a dicotomia 

cultura/natureza onde anteriormente não existia. Segundo West et al (2006) o ecoturismo 

leva novas formas de ver e usar o meio envolvente a lugares onde já existiam paisagens 

sócio-ecológicas. Também Poirier (2007) realça o facto de a própria definição de 

ecoturismo pecar ao querer reconhecer os aspectos culturais no ambiente natural quando 

para as comunidades indígenas essa diferenciação não existe. Desta forma é disseminada 

toda uma ideia de natureza que em nada corresponde à daquelas populações. No entanto 

estas são as populações que estão também dentro dos limites das ditas áreas protegidas 

ou em qualquer área natural propícia ao estabelecimento de um projecto de ecoturismo, 

onde as ideias que prevalecem serão as de quem as implementou.   

Nos pontos que se seguem faz-se uma revisão, à luz de casos concretos encontrados na 

bibliografia consultada, daquilo que pode suceder quando uma ferramenta como o 

ecoturismo é mal aplicada ou mal interpretada. 

 

3.3.1 O eco do turismo 

Um facto que se poderá apontar logo à partida é a utilização abusiva da etiqueta eco a 

casos em que a real preocupação pela conservação dos recursos ou mesmo o 

desenvolvimento local não constituem as linhas condutoras. A indústria do turismo, com 
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o seu fito maioritariamente económico, está atenta aos sinais do que poderá ser mais 

atraente para o consumidor. Assim, mal se tornou corrente a noção de ecoturismo nos 

anos 80, a indústria turística apropriou-se do conceito, aplicando-o aos seus produtos de 

forma a torná-los apelativos aos olhos cada vez mais ambientalmente exigentes dos seus 

clientes. Por força desse novo mercado e do seu sucesso como tal, os preços do 

“ecoturismo” tornaram-se exacerbadamente altos, justificados pelo facto de o turismo ser 

supostamente eco. Situação agravada pelo facto de a grande maioria dos locais 

procurados para o tal “ecoturismo” corresponder a países em desenvolvimento, onde, 

escusado será dizer, fica apenas uma exígua parte dos rendimentos obtidos (Blount, 

2001). Yázigi (1998) acrescenta o aliviador de consciência política e a "fonte de votos" que 

o ecoturismo pode também representar e, logo, a abusiva classificação de actividades 

turísticas. Surge assim a necessidade de um sistema de certificação fiável, de legislação 

ambiental eficaz e de um processo de padronização da utilização dos espaços, infra-

estruturas, etc. que permita a definição dos requisitos para que um projecto possa ser (ou 

não) considerado de ecoturismo, assim como a sua posterior fiscalização (Ceballos-

Lascurain, 2001). 

3.3.2 Casos bem sucedidos e suas consequências ambientais e sociais 

O sucesso do ecoturismo pode levar à sua auto-destruição, na medida em que poderá ser 

posto em causa um dos princípios subjacentes à sua definição que se refere ao não-

impacto negativo das suas actividades. Do ponto de vista ambiental, os efeitos nocivos 

são de uma forma geral indirectos e aumentam progressivamente à medida que o 

número de turistas na área cresce, concretizando-se sobretudo no aumento da 

quantidade de resíduos. De uma forma geral, segundo os registos bibliográficos 

consultados, estes projectos são normalmente implementados de uma forma modesta 

pelo que rapidamente o crescimento da procura suplanta o da oferta no que toca a 

disponibilidade de infra-estruturas. Por exemplo, a falta de sistemas de saneamento 

básico ao nível necessário para a crescente população utilizadora, a falta de meios para 

recolher os resíduos, o aumento do ruído, que poderá inclusivamente perturbar a fauna 

local (Ceballos-Lascurain, 1998), todos são classificáveis como efeitos nocivos indirectos 

resultantes do excesso de pessoas para um determinado nível infraestrutural. Do outro 

lado, tem-se os impactos directos da construção de edifícios, cada vez mais requeridos 

com o aumento do turismo, e da alteração dos habitats de determinadas espécies 

animais, inevitável e inerente a essas mesmas construções, à introdução de luz eléctrica, 

de novos ruídos, etc. (Blount, 2001; Weinberg et al, 2002; Stronza, 2001; Marcovaldi et al 

2005; Frazier, 2007). Assim, estando subjacente à prática do ecoturismo o usufruto de 
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paisagens e a observação da vida selvagem, ao pôr-se em causa a sua integridade estará 

inevitavelmente a pôr-se em causa a sanidade e a integridade do próprio projecto. No 

Butão, por exemplo, Rinzin et al (2007) estudaram formas de contrariar as consequências 

da crescente tendência para o aumento do número de turistas neste pequeno país, no 

sentido de evitar a passagem de um turismo caracterizado pelo seu valor qualitativo, e 

de baixo impacto negativo, para um turismo de massas.  

O sucesso dos empreendimentos pode constituir também um factor facilmente associado 

à especulação sobre os preços, nomeadamente dos terrenos, e aos impostos associados, 

levando ao aumento do custo de vida a nível local. Adicionando o aumento dos preços dos 

bens essenciais também já registado, torna-se difícil para as populações locais 

manterem-se na região (Crandall citado por Blount, 2001; Blount, 2001; Weinberg et al, 

2002). 

A entrada de investidores externos, bem como o reinvestimento dos rendimentos 

conseguidos, são referidos por alguns autores (Kiss, 2004) como essenciais em 

determinada fase de evolução do projecto. No entanto, estas são ideias que envolvem um 

nível de sucesso económico nem sempre atingível por um projecto de ecoturismo. Para 

além disso, os investidores, pessoas regra geral externas à comunidade, muitas vezes 

externas ao próprio país, ao quererem assegurar-se do lucro associado ao investimento 

impõem pressões sobre as autoridades e gestores locais do projecto de forma a beneficiar 

a vertente económica do ecoturismo (Weinberg et al, 2002; Ceballos-Lascurain, 1998; 

Kiss, 2004).  

Por outro lado, a nível local, os empreendimentos de ecoturismo são muitas vezes geridos 

por pessoas sem qualquer tipo de experiência em processos de gestão e, por isso, com 

maior probabilidade de serem ingenuamente corruptíveis (Ceballos-Lascurain, 1998). 

Miller, citado por Ceballos-Lascurain (1998), aponta para a necessidade de se empregar 

pessoas formadas em gestão, sociólogos ou economistas, de forma a possibilitar a 

resposta adequada às necessidades sócio-económicas dos parques nacionais ou outras 

áreas protegidas.  

Estes são casos em que o crescimento económico ultrapassou o crescimento social, não 

existindo uma estrutura preparada para suportar o que o primeiro acarreta. Esta lacuna 

constitui a oportunidade perfeita para os investidores externos que, regra geral, 

suplantam, com as suas "novas" ideias de negócio, as medidas inicialmente 

estabelecidas, faltando à comunidade local poder político para poder contrariar a 

crescente degradação social e ambiental (Weinberg et al, 2002).  
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3.3.3 Expectativas goradas 

As expectativas criadas pelo ecoturismo nas populações locais nem sempre correspondem 

à realidade da sua prática. Por vezes, inicialmente são-lhes atribuídos subsídios de 

compensação pela não-utilização dos recursos em prol da conservação, contando que o 

pagamento venha a ser substituído pelos rendimentos do ecoturismo. O problema surge 

quando os rendimentos demoram a chegar ou não chegam e os subsídios têm de ser 

eternizados, o que representa o fim do projecto por falta de recursos (Kiss, 2004). 

Adicionalmente, há projectos que pouco ou nada beneficiam as comunidades locais, 

permanecendo no local muito pouco do rendimento gerado com as actividades turísticas 

e, mesmo nos casos em que existe uma distribuição justa dos rendimentos, esse ganhos 

são caracterizados pela irregularidade associada à dependência de tantíssimas 

externalidades como a sazonalidade relacionada com a actividade turística, 

acontecimentos políticos ou económicos, ou ainda fenómenos ambientais como catástrofes 

naturais ou o próprio clima (Stem et al, 2003; Boo, citado por Blount, 2001; Rinzin et al, 

2007).  

Um outro aspecto é o pouco rendimento conseguido ser muitas vezes desviado das 

necessidades primordiais das populações para investimentos no sector do turismo. Por 

muito que determinadas infra-estruturas associadas ao turismo sirvam também o 

cidadão comum (as estradas por exemplo) esse nem sempre é o seu interesse prioritário 

(Blount, 2001). 

Associada aos rendimentos está também a desigualdade de oportunidades dentro da 

própria comunidade, sendo vários os exemplos de empreendimentos ecoturísticos em que 

nem toda a comunidade tem a mesma possibilidade de integrar as oportunidades de 

emprego oferecidas pelas actividades turísticas, não podendo exercer qualquer influência 

sobre o decorrer do projecto (Stem et al, 2003). Um caso flagrante é o da exclusão pelo 

género que acontece ainda, principalmente em locais onde o papel da mulher está muito 

bem delimitado culturalmente e não passa de todo pela participação nos processos de 

decisão da comunidade e, muito menos, pela sua emancipação como pessoa (Scheyvens, 

2000; Davidson, 2007).  

Por outro lado, em pequenas comunidades, como as que estão geralmente associadas aos 

locais onde se desenvolve este tipo de projectos, é pouco comum a existência de diferenças 

significativas entre os seus habitantes. Há uma espécie de mecanismo interno, apoiado 

em normas sociais, que não permite que estas diferenças se evidenciem. Assim a 

introdução de elementos perturbadores desta aparente "tranquilidade" - os novos 



Ecoturismo, Desenvolvimento Local e Conservação                                                                 WP 3/13 

 

 - 12 - 

empregos resultantes de projectos recentes p.e., os quais de modo algum poderão 

abranger toda a população -, pode resultar em problemas agudos de diferenciação sócio-

económica no interior da comunidade (Blount, 2001; West et al, 2006). Para além da 

desigualdade das oportunidades de emprego deve evidenciar-se a qualidade desses 

mesmos empregos. De uma forma geral, os lugares guardados para indivíduos das 

populações locais correspondem às tarefas mais simples e menos procuradas pelos 

empregados não-locais, e coincidem também com as menos bem pagas. Esta situação leva 

a uma acentuação das diferenças sociais, distanciando mais ainda as comunidades locais 

dos turistas e dos não-locais (Blount, 2001).  

3.3.4 Interacções e suas consequências  

A introdução de meios/ferramentas anteriormente inexistentes no seio das culturas 

rurais ou indígenas locais pode levar à alteração completa da cultura, acima de tudo 

quando a sua utilização lhes traz benefícios (Blount, 2001). Este autor refere a 

introdução do motor numa zona piscatória das Galápagos que resultou no abandono 

quase completo da pesca em prol de actividades turísticas mais rentáveis. Qualquer 

situação em que o negócio do turismo demonstre ser mais rentável do que as antigas 

actividades de produção, pode levar a que o investimento no trabalho em bens essenciais 

passe a ser dirigido para o turismo, podendo no seu extremo levar a uma situação em que 

as populações tenham de importar alimentos e outros bens primários, para além de levar 

à completa destruturação da comunidade (Ceballos-Lascurain, 1998; Blount, 2001). 

Ceballos-Lascurain (1998) chama a atenção para o desastre que resulta da utilização do 

ecoturismo como monocultura. O carácter sazonal e a falta de previsibilidade que lhes 

estão associados, e que não lhe conferem qualquer segurança económica, levam a que a 

sua concertação com outras actividades sazonais, nomeadamente agricultura, pesca ou 

qualquer outra, surja como a fórmula correcta.  

O facto de as experiências procuradas pelo ecoturista serem de certa forma experiências 

"selvagens", preferencialmente localizadas em autênticos museus vivos onde lhe é 

possibilitada uma aproximação sensorial a personagens e vivências de uma outra 

época/cultura, pode resultar numa oferta à medida, em que é proporcionado ao turista o 

que ele quer, podendo, no seu extremo levar à referida "comodificação2" das culturas 

locais.  

Por outro lado, a oferta pode especializar-se a tal ponto que se torna nociva para o 

próprio ambiente. O caso do fabrico de artefactos de uso tradicional utilizando 

determinadas matérias-primas, ou mesmo a recolha de plantas pelo seus usos 
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tradicionais, são exemplos nos quais um aumento exagerado da procura pode levar à 

exaustão das matérias-primas, ou, pelo contrário, à produção excessiva das mesmas, 

pondo todo o equilíbrio do ecossistema em causa e contribuindo para a degradação da 

paisagem (West et al, 2006). O lado positivo é que são mantidas práticas tradicionais que 

actualmente já não fariam sentido, pois o acesso a outros instrumentos inutiliza-as 

(Blount, 2001). 

É comum que as questões acima levantadas surjam associadas a outras que podem criar-

se na coabitação entre comunidades anteriormente apenas rurais ou piscatórias, em que 

o tempo era gerido de uma forma socialmente conhecida e aceite. A introdução de novas 

actividades, o emprego de apenas parte da população no novo negócio, a diferença de 

papéis no seio da população gerada por essa criação de novos empregos, a falta de tempo, 

etc., são todos factores que poderão ter impacto na estrutura das comunidades.  

Por último refere-se ainda a possibilidade de desvirtuamento de uma cultura aquando da 

introdução de artefactos externos, como vestuário, ou mesmo padrões comportamentais 

não comuns no seio destas pequenas e fechadas comunidades. O facto de parte da 

comunidade adoptar "novos comportamentos" e a restante os desaprovar, considerando-

os ofensivos, pode ter resultados nefastos ao nível das teias sociais, levando, em última 

análise à sua disrupção (Stronza, 2001; Blount, 2001). 

 

4. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Perante tudo o que foi dito até aqui, percebe-se o polémico que pode ser este assunto que 

à partida se suporia consensual. A ideia de um tipo de turismo que apoia a conservação, 

dando-lhe mesmo mais força, e que, em simultâneo, contribui para o desenvolvimento 

das populações locais, é por demais interessante. Solucionaria duas das maiores 

preocupações actuais a nível mundial: a perda da biodiversidade e a pobreza associada a 

comunidades rurais e periféricas que, no fundo, constituem a maior parte do território 

dos chamados países em desenvolvimento e que no seu conjunto equivalem à maior parte 

do território a nível planetário. Uma ferramenta destas seria preciosa, é indiscutível. 

Acontece, no entanto, que, tal como todas as ferramentas, só serve se for usada da forma 

adequada e no contexto adequado. Para além do mais, quando existem potenciais 

rendimentos a ela associados, regra geral a quantidade de pessoas a querer experimentá-

la aumenta desmesuradamente, baixando estatisticamente a qualidade do seu 

desempenho. Por outro lado, são pessoas que dinamizam estes empreendimentos, e delas 

e das suas inter-relações depende o seu sucesso, independentemente do papel que ali 
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assumem: turistas, membros das comunidades locais, empreendedores turísticos, 

investigadores, autoridades locais, etc. Ora, provas de que a humanidade está longe de 

ser perfeita não faltam pelo planeta fora. Os interesses são demasiado diversificados. 

Antes da fauna, flora e/ou comunidades locais estão as contas bancárias dos investidores 

estrangeiros que, no fundo, detêm o poder de tornar, ou não, um projecto numa 

realidade. Estão as famílias dos trabalhadores dos parques naturais, que se amigam de 

interesses contrários aos das comunidades em troca de uma qualquer promessa 

individual. Está o próprio sucesso económico de uma inicialmente modesta tentativa de 

contribuição para a conservação de uma determinada espécie em perigo ou de uma 

qualquer comunidade indígena/rural que até correu bem. Isto é, trata-se de um problema 

bem maior do que poderá parecer à partida, envolvendo políticas nacionais e 

internacionais, interesses e relações de toda a gama e variedade.  

Analisando a situação, rapidamente se chega a incongruências a nível supra-nacional, 

desde legislações internacionais que contrastam com as realidades locais, até ao mercado 

(negro) que fomenta a exploração de espécies em perigo. Nos nossos dias, com toda a 

legislação associada à protecção de espécies em extinção, não é um mercado local que tem 

dimensão suficiente para pôr espécies em perigo. Se esses mercados ainda existem, ou se 

as perseguições continuam, é porque continua a haver para onde fluir o produto. O 

problema real não é local. Weinberg et al (2002) afirmam não se tratar de um problema 

económico, mas sim de um problema político: "We need to develop models not for getting 

the ecology or market right, but rather for getting the politics right" (Weinberg et al, 2002, 

pp.380). Se a política nacional não beneficia a política local, descentralizando o poder de 

forma a garantir uma actuação mais direccionada e apropriada a cada região, município, 

comunidade, o objectivo tanto da conservação como do desenvolvimento local 

propagandeado pelo ecoturismo será deficientemente atingido (Godfrey & Driff, 2001).  

Não existem receitas aplicáveis a um qualquer local que necessite de um programa de 

conservação ou de desenvolvimento local, esses não são suficientes pontos em comum 

para que se possa assumir como idêntica a forma de actuação ou os objectivos. Nesse 

sentido, antes de mais nada deverá ser feito um estudo integral do local: necessidades 

dos seus habitantes, espécies de fauna e flora abrangidas, vias de acesso, actores sociais, 

etc. de forma a perceber-se a estrutura apropriada de um futuro projecto num local com 

aquelas características (Ceballos-Lascurain, 2001). 

Outro ponto muito focado na literatura consultada é a necessidade de integração das 

comunidades nos processos de decisão, desde o planeamento até à, e durante a, 
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implementação de um projecto de ecoturismo, como condição sine qua non para a eficácia 

do mesmo (Blount, 2001; Campbell, 2007, Schipani, 2007). “No matter how well-

intentioned, how systematic, or how organized plans are, they fail to work if they are 

directed from a source exterior to a local community without involvement from the 

community.” (Blount, in On Biocultural Diversity, 2001, pp.514). Este é um facto que 

vem complementar os anteriores. De forma directa ou indirecta é tudo uma questão de 

política. Políticas internacionais a estabelecer limites a comportamentos locais não 

podem ser bem aceites (Campbell, 2007) e grande parte das vezes não se adequam. O 

conflito que inevitavelmente se gera ao aplicar localmente leis estabelecidas sem 

qualquer conhecimento de causa pode até, do ponto de vista da conservação, ser lesivo 

para o próprio equilíbrio natural. O que estas leis normalmente não têm em conta é que 

o equilíbrio que defendem já não existe há muito tempo (se é que alguma vez existiu), e 

que o que existe inclui a espécie humana, quer se queira quer não. Citando Campbell 

(2007): "The move to scale-up conservation coincides with the backlash against 

community-based conservation" (Campbell, 2007, pp. 329). 

São vários os casos reportados em que a implementação de uma área protegida ou de 

qualquer tipo de projecto que leve à limitação dos usos e costumes das populações que 

são parte integrante da área, é gerador de conflito a nível local. Desta forma, e para 

atenuar a conflito, o mínimo que se pode fazer por estas populações lesadas, é integrá-las 

no projecto. A experiência tem mostrado que esta é mesmo a única forma de fazer as 

coisas se se pretende um real programa de conservação (e não de abandono em prol de 

paisagens pristinas nunca existentes à escala temporal humana) e se se quer aliá-lo ao 

desenvolvimento local (Rao et al, 2003; Kiss, 2004; Ceballos-Lascurain, 1998; Schipani, 

2007). Esta questão levanta outra que é a do direito de propriedade. Não poderão as 

populações enraizadas nos locais alegar serem seus donos? Até que ponto é legítima a 

sua exclusão nuns casos, ou a limitação dos seus usos noutros? Quando essas populações 

são indígenas o caso complica-se ainda mais uma vez que para estes povos não existe 

propriedade, todos necessitam igualmente do mesmo e todos têm direito a usar o meio 

envolvente, sendo a natureza a sua cultura e a cultura a sua natureza (Poirier, 2007; 

Campbell, 2007). 

 

Numa fase mais avançada, após implementado o projecto urge saber como mantê-lo 

viável ao longo do tempo. Que premissas terão de ser seguidas para que a 

sustentabilidade associada às actividades do ecoturismo, no que toca à fauna, flora e 
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populações humanas, se mantenha? Que é necessário para que as populações locais para 

manterem o interesse no projecto e na conservação em detrimento das anteriores 

actividades produtivas? Stem et al (2003) põem da seguinte forma a questão: "Should 

conservation strategies aim for a higher level of awareness, or is it sufficient to simply 

occupy people’s time or create economic incentives that make standing forests more 

valuable?" (Stem et al, 2003, pp. 409). É subjacente à noção de ecoturismo baseado na 

comunidade (ou de qualquer projecto integrado para a conservação e desenvolvimento) 

que as pessoas conservarão os recursos sempre que tenham um incentivo para o fazer, ou 

quando existam alternativas económicas à exploração desses recursos (Stem et al, 2003). 

Estes autores defendem que a forma mais eficiente para manter as populações fiéis às 

ideias de conservação associadas ao ecoturismo e, desta forma, manter viável um 

projecto de ecoturismo a longo prazo, é através da consciencialização e formação das 

populações locais. Assim, mais do que a obtenção de rendimentos ou do que a 

empregabilidade, os benefícios indirectos do ecoturismo, nomeadamente a troca de ideias 

e a formação, surgem como fortes apostas no sentido da criação no seio das comunidades 

locais de perspectivas pró-ambientalistas e, consequentemente, pró-ecoturismo. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ecoturismo é, para além do mais, um possível gerador de rendimentos, e assenta não 

apenas na biodiversidade mas também na diversidade de paisagens, seres e culturas. 

Assim, convém lembrar constantemente que se essa diversidade fôr ameaçada o 

ecoturismo, enquanto alternativa para o desenvolvimento local, é posto em causa. 

 

O ecoturismo tem demonstrado ser eficaz em variados casos, sendo também reais os 

problemas associados a esse sucesso, cuja solução passa pelo controlo do seu crescimento 

e pela atenuação dos seus efeitos sobre as populações e os ecossistemas.  

 

As comunidades locais devem ser consideradas parte integrante das paisagens a proteger 

ou a conservar. Nesse sentido, a formação de todos os actores sociais - assim como a sua 

integração na concepção, implementação e gestão do projecto - é fulcral para garantir a 

viabilidade do projecto e a sua eficácia a longo prazo, sem pôr em causa a integridade das 

populações (humanas, animais e vegetais). 
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Para finalizar sublinha-se a ideia inicialmente expressa de ser o ecoturismo (ou não) 

uma ferramenta adequada, consoante a forma e o contexto em que é usada. Com 

realismo poderá afirmar-se depender de todos os interessados o futuro do ecoturismo, 

passando muito pela criação de uma estrutura política que promova a sua correcta 

implementação, através, nomeadamente, de ferramentas concertadas e coerentes nos 

mais diversos níveis de acção. 
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